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TERMO DE REFERÊNCIA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ – UNIFESSPA 
 (Processo Administrativo nº 23479.013267/2021-89) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de Seguro Coletivo contra acidentes pessoais, morte acidental, invalidez permanente 
total ou parcial por acidente, despesas médicas hospitalares, odontológicas e assistência especial, 
para os alunos regularmente matriculados na Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará- 
Unifesspa, 

1.1.1. A presente contratação abrangerá tanto os discentes em atividades didáticos-
pedagógicas, em estágio obrigatório, intercâmbios, viagens técnicas, participação 
em eventos esportivos, congressos, seminários, encontros, ocorridos em qualquer 
parte do globo terrestre e em qualquer período, e desde que estejam 
representando a Unifesspa e aos alunos matriculados em outras instituições de 
educação, mas que desenvolvem atividades didáticos-pedagógicas na 
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará - Unifesspa, conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento e seus 
anexos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO  Unid. Quant. 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE SEGURO COLETIVO CONTRA 

ACIDENTES PESSOAIS 

Seguro/vida 10.000 

 

1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de Seguro Coletivo. 

1.3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço unitário. 

1.5 O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses, anos), podendo ser prorrogado por interesse 

das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 

1993. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Adotar-se-á o PREGÃO ELETRÔNICO para a presente contratação. A 

quantidade acima é meramente estimativa, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em 

regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em 

sua forma eletrônica. 

4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 

de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º 

do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1  serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva; 

5.1.2 Critérios e práticas de sustentabilidade podem ser identificadas uma vez que não 
haverá a necessidade de imprimir os documentos ou outras dinâmicas, haja vista 
que, a relação dos discentes de graduação e pós-graduação dos segurados é 
emitida pelo próprio Sistema da universidade. 

5.1.3  A contratação visa atender o período de 12 meses, podendo ser prorrogado, por 

interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, 

II, da Lei 8.666, de 1993. 

5.1.4 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem 
pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como 
requisito para celebração do contrato. 

5.1.5 Comprovação de registro na SUSEP. 

6 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1 Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação, conforme justificativa 
abaixo/anexo:  

6.2 Por se tratar de um objeto abstrato, seguro de vida, não há que se observar impactos 
ambientais negativos  ou haver adequação do ambiente, haja vista que, a única ferramenta 
necessária para gerenciar o objeto em questão é um computador e internet, sendo que nem o 
uso de papel é necessário para a gestão e a realização do serviço.   

 

7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 A execução dos serviços será iniciada em 29/01/2022. 

 

7.2 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

UNID/ 

SERVIÇO 

 

QUANT/VIDAS 

SEGURADAS 
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01 
 

Contratação de Seguro Coletivo contra acidentes pessoais, morte 

acidental, invalidez permanente total ou parcial por acidente, 

despesas médicas hospitalares, odontológicas e assistência 

especial, para os alunos regularmente matriculados na 

Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará- Unifesspa, 

tanto na modalidade presencial, à distância, ensino remoto ou 

híbrido, englobando os discentes em atividades didáticos-

pedagógicas, em estágio obrigatório, intercâmbios, viagens 

técnicas, participação em eventos desportivos, congressos, 

seminários, encontros, ocorridos em qualquer parte do globo e 

em qualquer período, e desde que estejam representando a 

Unifesspa e aos alunos matriculados em outras instituições de 

educação, mas que desenvolvem atividades didáticos-

pedagógicas na Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará 

- Unifesspa, conforme condições, quantidades, exigências e 

estimativas estabelecidas neste instrumento e seus anexos 

SEGURO/VID
A 

 
10.000 

 

 

7.3 DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

7.3.1 Da cobertura; 
7.3.1.1 O Seguro Coletivo de Acidentes Pessoais, eventualmente contratado, deverá 

cobrir todo e qualquer sinistro (acidente pessoal) ocorrido aos segurados em 

território nacional e no exterior, com cobertura 24 horas por dia, 07 (sete) dias 

por semana, observando-se o disposto no Decreto-Lei 73/66, de 21/11/1966, e 

normas pertinentes posteriores, em especial a Resolução CNSP 117, de 

22/12/2004, Circular SUSEP 302, de 19/9/2005, e Circulares SUSEP 316 e 

317, de 12/1/2006. Os quantitativos totais explicitados nas planilhas de serviços 

expressam o número máximo de vidas a que a Unifesspa se propõe a adquirir 

durante a vigência do Contrato, sendo facultado à Universidade Federal do Sul 

e Sudeste do Pará, Unifesspa, não contratar o objeto, ou contratá-lo em 

quantitativos inferiores. Isto é, os quantitativos médios explicitados nas 

planilhas de serviços representam o número médio de vidas que a Unifesspa 

planeja solicitar, em cada possível contratação. No entanto, não há nenhuma 

obrigatoriedade da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, 

Unifesspa, efetuar as contratações nessas quantidades, as quais servem 

apenas como parâmetro para a formação de preço por parte dos licitantes. 

7.3.2 Do Atendimento 

7.3.2.1 O seguro de vida deverá contemplar despesas médicas e hospitalares na 

cobertura, em caso de acidentes, que garanta ao segurado o reembolso de 

despesas médicas, dentárias e diárias hospitalares, a critério médico, 

necessárias ao tratamento do segurado. 

7.3.2.2 O primeiro atendimento deverá ser através da emergência do hospital mais 

próximo, através do Sistema Único de Saúde (SUS), a fim de salvaguardar a 

vida e bem-estar do aluno, devendo em seguida ser informado a contratada, 

que por sua vez tomará as devidas providências para o atendimento. 

7.3.3 Da Cobertura e Capital 
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7.3.3.1 Morte Acidental (MAC): Garantindo aos beneficiários (pessoas livremente 

indicadas pelo segurado) o pagamento do capital segurado individual 

contratado para essa cobertura, em caso de falecimento do segurado 

decorrente exclusivamente de acidente pessoal coberto pelo seguro. Capital 

segurado: R$ 15.000,00 (Quinze mil reais); 

7.3.3.2 Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente (IPA): Garantindo ao 

próprio segurado, em caso de uma Invalidez Permanente Total ou Parcial por 

Acidente, o pagamento de uma indenização limitada ao valor do capital 

Segurado Contratado, caso haja perda, redução ou impotência funcional 

definitiva, total ou parcial, de um membro ou órgão, em virtude de lesão física 

causada por acidente pessoal coberto, mediante comprovação de laudo 

médico e desde que tais lesões sejam insuscetíveis de reabilitação ou 

recuperação pelos meios terapêuticos disponíveis no momento de sua 

constatação, exceto decorrente de riscos excluídos. Capital segurado: R$ 

15.000,00 (Quinze mil reais); 

7.3.3.3 Despesas Médicas Hospitalares e Odontológicas (D.M.H.O): Garantindo 

cobertura das despesas médicas hospitalares e odontológicas incorridas no 

tratamento sob orientação médica, em consequência direta de acidente 

pessoal coberto, dentro do período de cobertura da apólice e desde que 

iniciado nos 30 (trinta) primeiros dias contados do acidente, até o limite do 

Capital Segurado Contratado. Capital segurado: R$ 5.000,00 (Cinco mil 

reais); 

7.3.4 Das Assistências Especiais 

7.3.4.1 Em todos os casos de acidentes ocorridos, nas dependências ou não da 

CONTRATANTE, haverá a prestação das seguintes assistências, que deverão 

ser acionadas através de Central de Atendimento 0800; 

7.3.5 Do Transporte 

7.3.5.1 Em caso de acidente pessoal coberto pelo seguro em que seja impossível a 

locomoção do Segurado, por recomendação médica, e desde que o 

afastamento seja superior a 5 (cinco) dias úteis, a contratada providenciará 

transporte de ida e volta nas Seguintes situações; 

7.3.6 Entre a Residência e a Clínica ou Hospital para Tratamento Fisioterápico 

7.3.6.1 O limite máximo de cobertura será de R$ 30,00 (trinta) reais por dia, até o 

máximo de 20 (vinte) sessões. Deverá ser apresentado o pedido médico das 

sessões fisioterápicas. 

7.3.7 Remoção de Emergência 

7.3.7.1 Em caso de o segurado ser vítima de acidente pessoal coberto que necessite 

hospitalização, a contratada providenciará a remoção em ambulância por via 

terrestre até o centro médico hospitalar mais próximo. 

7.3.8 Remoção Hospitalar 

7.3.8.1 Em caso de acidente pessoal coberto pelo seguro, o segurado for hospitalizado 

e necessitar de remoção para hospital tecnicamente capacitado, desde que 

haja a justificativa do médico assistente atestando que o hospital em que se 

encontra é tecnicamente inadequado, a contratada se responsabilizará pela 

sua transferência para o hospital mais próximo desde que o quadro clínico se 

encontre estabilizado, através do meio de transporte que a equipe médica da 

Central de Atendimento em comum acordo com o médico que atende o 

segurado, considerar mais apropriado, seja por ambulância, carro simples, 

avião comercial quando permitido pelas companhias aéreas disponíveis 
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(devidamente equipados, com aparelhagem médica auxiliar) ou avião UTI 

(Unidade de Terapia Intensiva); 

7.3.9 Retorno a Domicílio após Alta Hospitalar em caso de Acidente pessoal coberto 

7.3.9.1 Em caso do Segurado, após ter recebido alta hospitalar, não se encontrar em 

condições de retornar ao seu domicílio (a sua residência habitual) como 

passageiro regular, a Central de Atendimento, a critério da sua Equipe Médica 

organizará o retorno do Segurado, bem como a do seu acompanhante, pelo 

meio de transporte mais adequado. 

7.3.10 Da rotatividade 

7.3.10.1 A Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, a qualquer tempo, poderá 

substituir o (s) beneficiário (s) do seguro, dependendo da demanda desta 

Instituição. 

7.3.11 Não haverá carência. 

7.3.12 A apólice do seguro será coletiva, com emissão de certificado individual e nominal a 
cada um dos alunos segurados e a forma de custeio será não contributária. 

7.3.13 Forma de inclusão dos dependentes: automática. 

7.3.14 O valor contratado é estimativo e sofrerá variação, pois dependerá do número de 
estudantes incluídos na apólice. A Empresa fica ciente que o valor da nota fiscal/fatura 
mensal poderá variar, dependendo das inclusões e exclusões de segurados na apólice. 

7.3.15 A seguradora emitirá apólice de seguro coletivo e os certificados individuais e nominais 
à totalidade de estudantes vinculados e alunos matriculados na Unifesspa, prestando 
assistência total ao acidentado, independente do Campus/Unidade em que estiver 
matriculado ou vinculado, nos termos contratados. 

7.3.16 A Contratada prestará assistência em tempo integral, informando número telefônico para 
contato e funcionário responsável, tornando possível o atendimento ao segurado em 
quaisquer das cidades que possuam campus ou unidades da Unifesspa, a saber: 
Marabá, Xinguara, Santana do Araguaia, Rondon do Pará e são Félix do Xingu, todos 
no estado do Pará. 

7.3.17 Os certificados individuais serão encaminhados para o campus/unidade em que o 
estudante estiver matriculado ou vinculado, conforme planilha que será encaminhada 
pela Unifesspa à empresa contratada, constando a relação dos seguráveis, e demais 
dados pessoais. 

7.3.18 O valor mensal por segurado será calculado com base na proposta final da 
CONTRATADA, visto que o valor global dividido pela totalidade estimada de 
beneficiários (10.000) é igual ao valor anual por segurado. 

 

8 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

8.1.1 O seguro tem por objetivo garantir o pagamento de uma indenização ao segurado 

ou a seus beneficiários, caso aquele venha a sofrer um acidente pessoal, observadas as 

condições contratuais.  

8.1.2 Considera-se acidente pessoal o evento com data caracterizada, exclusiva e 

diretamente externo, súbito, involuntário e violento, causador de lesão física que, por si só, 

e independentemente de toda e qualquer outra causa, tenha como consequência direta a 

morte ou invalidez permanente total ou parcial do segurado ou torne necessário o 

tratamento médico. 
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9 QUADRO RESUMO DAS COBERTURAS INDIVIDUAIS 

 

QUADRO RESUMO DAS COBERTURAS INDIVIDUAIS 

 

Morte Acidental R$ 15.000,00 

Invalidez Permanente Total ou Parcial por acidente R$ 15.000,00 

Despesas Médico/hospitalares e odontológicas R$ 5.000,00 

10 DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO. 

10.1 Os valores estimados para o prazo de 12 (doze) meses estão descritos abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO  Unid.  Quant. 
Mensal 

Quant. 
Anual 

Valor 
Unit.  

Mensal 

Valor 
Mensal 

Valor Anual 

1 CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE SEGURO 

COLETIVO CONTRA 

ACIDENTES PESSOAIS 

Segur

o/vida 

10.000 120.000 R$ 0,74 7.400,00 88.800,00 

 

10.2 O valor estimado global da aquisição é de R$ 88.800,00 (Oitenta e oito mil e oitocentos reais), 
partindo-se da quantidade global a ser contratado, ou seja, 12 (doze) meses, apurados a partir 
de ampla Pesquisa de Preços, conforme resumo retratado no quadro acima. Entretanto, 
conforme o PARÁGRAFO ÚNCO deste Termo de Referência, não há nenhuma 
obrigatoriedade da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, Unifesspa, efetuar as 
contratações nessas quantidades, as quais servem apenas como parâmetro para a formação 
de preço por parte dos licitantes. 

 

11 PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

11.1 O prazo da prestação dos serviços que trata esta licitação deverá ocorrer a partir da assinatura 
do contrato. 

11.2 A licitante vencedora será comunicada com 15 (quinze) dias de antecedência da data da 
prestação do serviço. 

11.3 Os Serviços serão prestados diretamente à Unifesspa, como referência o seguinte contato: 

11.3.1 Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Institucional Manoel Enio Almeida 
Aguiar – Unidade III da Unifesspa, em Marabá – Cidade Universitária – Av. dos Ipês com 
Rua J, área de expansão da Nova Marabá, Bairro Cidade Jardim, CEP. 68.500-000. 
Marabá-PA. 

11.4 A licitante vencedora deverá atender todos os discentes em atividades didático-pedagógicas em 
todos os CAMPI, UNIDADES e POLOS da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, 
Unifesspa, nos municípios de: MARABÁ, XINGUARA, SANTANA DO ARAGUAIA, SÃO FÉLIX 
DO XINGU, RONDON DO PARÁ, SÃO GERALDO DO ARAGUAIA E CANAÃ DOS CARAJÁS, 
bem como, em outros municípios do estado do Pará e em qualquer parte do globo terrestre, 
desde que estejam desenvolvendo atividades didático-pedagógicas pela Unifesspa. 
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12 QUALIDADE, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

12.1 Os serviços deverão ser prestados nos prazos definidos e dentro de critérios de qualidade, 
segurança, zelo, presteza e eficiência; 

12.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993, e dos arts. 10 e 11 do Decreto Nº 9.507, de 21 de setembro de 2018: 

12.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.4 A representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 
nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.6 O atesto das Notas Fiscais/Faturas correspondentes ao fornecimento do Objeto desta Licitação 
caberá ao Responsável indicado pela Administração, nomeado mediante Ordem de Serviço. 

13 MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO  

 
13.1 A Gestão do Contrato será feita pelos seguintes servidores: Gestor do Contrato: Manoel Enio 

Almeida Aguiar, CPF: 651.872.532-04, Matrícula Siape No 1573669, e Gestor Suplente: 

Francisco Vanderlei Almeida de Oliveira, CPF: 608.670.512-72, Matricula Siape No 2133350. 

13.2 Os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre a Unifesspa e a prestadora de 

serviços será via telefone, e-mails institucionais ou outra forma de comunicação digital, haja vista, 

o objeto tratar-se de seguro. 

14 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

14.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

14.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

14.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

14.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017.  

14.6 Fornecer à Contratada, por escrito, as informações necessárias para o cumprimento do objeto 
contratado. 

14.7 Receber as apólices e atestar, desde que tenham sido realizados como determina o Contrato, 
encaminhar as Notas Fiscais/Faturas, devidamente atestadas, para pagamento no prazo 
estabelecido no contrato. 
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14.8 Assegurar-se da boa prestação e do bom desempenho dos serviços. 

14.9 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo licitante vencedor, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

14.10 Aplicar às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações pactuadas no contrato. 

14.11 Emitir, sempre que necessário, parecer sobre os atos relativos à execução do Contrato, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços. 

15 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

15.2 Apresentar, sempre que solicitado pelo fiscal/gestor do contrato, no prazo máximo estipulado no 
pedido, documentação referente às condições exigidas no instrumento contratual. 

15.3 A apólice de seguro deverá obedecer a todas as normas que regem a prestação de serviços de 
seguro, em especial, aquelas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados – 
SUSEP. 

15.4 Prestar assistência total aos beneficiários acidentados, conforme proposta e 
especificações do Edital e seus anexos. 

15.5 Oferecer serviços de atendimento ao beneficiário, através de ligação telefônica gratuita (0800), 
com atendimento em língua portuguesa, Língua Brasileira de Sinais/LIBRA, linguagens para 
surdos, bem como, atendimento por endereço eletrônico, mediante confirmação de recebimento 
de mensagens enviadas. 

15.6 Comunicar imediatamente, por intermédio do gestor do contrato, toda e qualquer irregularidade 
ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato; 

15.7 Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações 
de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados, sem o 
consentimento, prévio e por escrito, da Unifesspa. 

15.8 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.9 Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer 
alterações havidas em seus dados cadastrais, tais como endereço, telefone, bem como no 
contrato social, durante o prazo de vigência do contrato, devendo apresentar os documentos 
comprobatórios da nova situação. 

15.10 Reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, obrigações decorrentes 
desta contratação, sempre que forem verificados vícios ou incorreções, resultantes da execução 
dos serviços, salvo quando for, comprovadamente, provocado por uso indevido por parte da 
Contratante. 

15.11 A seguradora a ser contratada terá prazo de 30 (trinta) dias corridos, a partir da data do 
recebimento dos documentos exigidos, para efetuar indenização das coberturas acima 
mencionadas. 

15.12 Pela apólice de Seguro, a seguradora garantirá o valor das importâncias seguradas, fixadas por 
segurado, que constituem a base de cálculo dos limites máximos das indenizações exigíveis. 

15.13 A seguradora a ser contratada deverá obedecer à legislação pertinente ao ramo de seguro, bem 
como as determinações da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, Unifesspa. 

15.14 Prestar assistência em tempo integral, informando número telefônico para contato e funcionário 
responsável, tornando possível o atendimento ao segurado em quaisquer das cidades que 
possuam campus, polos ou unidades da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, 
Unifesspa. 

15.15 A CONTRATADA poderá subcontratar o objeto parcialmente. Contudo, a CONTRATANTE não 
aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA 
para terceiros, sejam eles profissionais ou empresas. 
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15.16 A contratada deverá segurar o estudante, inclusive, nas férias escolares. O serviço contratado 
terá validade de 12 meses e deverá cobrir alunos e/ou estagiários, com rotatividade 
(inclusão/exclusão) de segurado (s). 

15.17 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações dos serviços 
descritos neste instrumento não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a 
CONTRATADA cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços. Considerar-se-
á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços objeto da 
contratação, o que significa que deverá ter computado, nos preços propostos, todos os custos 
diretos e indiretos, impostos, contribuições, taxas, encargos sociais, etc., necessários à completa 
e correta execução do objeto. 

15.18 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

15.19 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

15.20 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

15.21 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

15.22 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
o órgão para a execução do serviço; 

15.23 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante; 

15.24 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

15.25 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

15.26 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 

15.27 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

15.28  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.29 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

15.30 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.31 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização 
do objeto da licitação. 

15.31.1 Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de 
que instalará escritório no município de Marabá ou nas regiões Sul e Sudeste do Pará, 
a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência 
do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer 
demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à 
seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários. 
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16 DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

17 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

18 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

18.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993, e dos arts. 10 e 11 do Decreto Nº 9.507, de 21 de setembro de 2018. 

18.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato. 

18.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 

18.4 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO 
V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017. 

18.5 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o 
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, ou outro 
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
CONTRATADA: 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

18.6 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

18.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

18.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada.  

18.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

18.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador.  

18.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

18.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  
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18.13 O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para 
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-
se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993.  

18.14  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

18.15 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.16 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 
nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.17 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

14.2.1 . Verificação das Apólices individuais com base nas Planilhas com os nomes dos 

alunos de graduação e pós-graduação da Unifesspa, encaminhadas mensalmente à 

empresa. 

14.2.2 Confirmação, por meio de e-mail de alerta, se houve o recebimento por parte da 

empresa, da planilha, encaminhada mensalmente. 

18.18 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

19 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

19.1 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias após a realização do certame 
licitatório, após a verificação da qualidade, com a consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

19.1.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 

19.2 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado 
pelo gestor do contrato. 

19.2.1 O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização 
técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará 
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções. 

19.2.2 O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA 
para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base 
no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

19.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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20. DO PAGAMENTO 

20.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 

este Termo de Referência. 

20.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

20.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

20.3.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 

art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

20.4.1  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

20.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

20.5.1 o prazo de validade;  

20.5.2 a data da emissão;  

20.5.3   os dados do contrato e do órgão contratante;  

20.5.4 o período de prestação dos serviços;  

20.5.5 o valor a pagar; e  

20.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

20.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

20.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

20.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

20.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 



 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO 

INSTITUCIONAL  

 
 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra 
Atualização: junho/2021 

 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

20.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

20.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

20.12.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade da contratante.  

20.13 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018. 

20.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da 

IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

20.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

20.16   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 

21. REAJUSTE 

21.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data limite para a apresentação das propostas. 

21.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Geral de 

Preços do Mercado (IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  
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R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

21.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

21.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

21.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

21.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

21.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

21.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, 
a Contratada que: 

22.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

22.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

22.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; e 

22.1.5 Cometer fraude fiscal. 

22.2    Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 

22.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

22.2.2 Multa de:  

22.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

22.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 

subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
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22.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

22.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

22.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e 

cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão 

do contrato; 

22.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

22.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos. 

22.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

22.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.  

22.3   As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

22.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 
1 e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 
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1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

6 
Substituir empregado alocado que não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

9 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

22.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 

22.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

22.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

22.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados.  

22.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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22.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

22.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

23. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

23.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

23.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

23.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

23.3.1 Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional Superintendência de 

Seguros Privados, SUSEPE, em plena validade; 

23.3.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado.  

23.3.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características 

mínimas: 

23.3.2.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (um) 

ano na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados 

de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade dos anos serem 

ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

23.3.2.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente;  

23.3.2.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 

ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se 

firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo 

VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.   

23.3.2.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados 

de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 

comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

23.3.2.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 
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os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

23.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

23.4.1 Valor global de R$ 88.800,00 (Oitenta e oito mil e oitocentos reais) 

23.4.2 Valores unitários: conforme tabela descrita no item 10.1 deste termo  

23.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

23.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

24. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

25.1 O custo estimado da contratação é de R$ 88.800,00 (Oitenta e oito mil e oitocentos reais) 

26. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

PTRES: 171351 

FONTE: 8100 

ND: 339039 

UGR: 154813 

PI: MO105G0100R 

 
 
 

 

Marabá/PA, 28 de setembro de 2021.  

Francisco Vanderlei Almeida de Oliveira 
Matrícula SIAPE: 2133350 

Assistente em Administração – CGIN/SEPLAN 
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